PARECER N°1874, DE 2008

DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 87, DE 2008

De autoria da nobre Deputada Patrícia Lima, o projeto de Lei nº 87, de 2008, pretende regulamentar a publicação de preços ou serviços em desacordo com o sistema monetário nacional

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do Requerimento de fls. aprovado pelo E. Plenário.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa do Consumidor e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação.
f

 Oprojeto pretende regulamentar a publicação de preços ou serviços em desacordo com o sistema monetário nacional pelas seguintes razões:

A Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, estabeleceu, pelo seu artigo 2° que: "Art. 2° - A URV será dotada de poder liberatório, a partir de sua emissão pelo Banco Central do Brasil, quando passará a denominar-se Real." O § 2° do artigo acima mencionado diz: § 2° "A centésima parte do Real, denominada centavo, será escrita sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade".

Pela legislação em vigor, não há como expressar, quer por tabelas de preços, quer por outros meios de comunicação, valores que estejam em desacordo com o sistema monetário atual.

Desta forma, este procedimento assume as características que descrevem a publicidade como enganosa, pois não há uma expressão precisa do valor do produto ou serviço a ser comercializado, ocasionando detrimento ao consumidor.

Portanto, quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos nenhum impedimento.

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificam qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 87, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 13/5/2008

a) Bruno Covas – Presidente
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